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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Aviso (extrato) n.º 9932/2018
O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 33, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, o seguinte:
É concedida à Direção de Finanças do Exército, a Medalha de Ouro de Serviços Distintos.
3 de julho de 2018. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo Pereira Coutinho.

311484401 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra da Presidência 
e da Modernização Administrativa

Despacho n.º 7070/2018
Nos termos do disposto no artigo 13.º da Lei -Quadro das Fundações, 

aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, alterada pela Lei 
n.º 150/2015, de 10 de agosto, o Conselho Consultivo das Fundações é 
composto por cinco membros.

Dos cinco membros do Conselho Consultivo das Fundações, três são 
designados pelo Primeiro -Ministro de entre personalidades de reconhe-
cido mérito propostas por associações representativas das fundações, 
competência delegada na Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa através do Despacho n.º 3440/2016, de 25 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 8 de março.

Tendo dois membros terminado o seu mandato e outro membro renun-
ciado ao cargo, cumpre proceder à designação de novos membros.

Assim, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 
do artigo 13.º da Lei -Quadro das Fundações e no n.º 3 do Despacho 
n.º 3440/2016, de 25 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 47, de 8 de março de 2016, e ouvido o Centro Português 
de Fundações, determino o seguinte:

1 — Designo para o Conselho Consultivo das Fundações, por um 
mandato de cinco anos, Artur Santos Silva, que preside, Guilherme 
d’Oliveira Martins e José Miguel Júdice, personalidades de reconhecido 
mérito, cujos currículos académicos e profissionais constam em anexo 
ao presente despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

16 de julho de 2018. — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques.

ANEXO

Currículos

Artur Santos Silva
Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra (1963). Em 1985 

concluiu o Executive Program da Universidade de Stanford.
Doutorado Honoris Causa pela Universidade do Porto (2010) e pela 

Universidade Nova de Lisboa (2017).
Fundador do Grupo BPI, foi Presidente Executivo da SPI (1981 -1984) 

e do Banco BPI (1985 -2004). Foi, de 2004 a 2017, Presidente do Con-
selho de Administração do Banco BPI, sendo atualmente Presidente 
Honorário.

Em maio de 2017 foi eleito para o Conselho de Curadores (Patronato) 
da Fundação La Caixa, sendo ainda Responsável pela Coordenação do 
Programa da Fundação La Caixa para Portugal.

Em 13 de outubro de 2017 foi eleito Presidente do Conselho Geral 
da Universidade do Porto.

Foi administrador não -executivo (2002 -2012) e Presidente do Conse-
lho de Administração (2012 -2017) da Fundação Calouste Gulbenkian. 
Foi administrador não executivo da Jerónimo Martins SGPS, S. A. 
(2004 -2013).

Presidiu à Comissão Nacional para as Comemorações do Centená-
rio da República (2008 -2011), ao Conselho Geral da Universidade de 
Coimbra (2009 -2012), ao Conselho de Fundadores da Casa da Música 
(2006 -2012) e à Porto 2001 — Capital Europeia da Cultura (Janeiro a 
Novembro de 1999).

Foi Vice -Governador do Banco de Portugal (1977 -1978), Secretário 
de Estado do Tesouro (1975 -1976) e Diretor do Banco Português do 
Atlântico (1968 -1975).

Condecorado em Portugal em 2017 com a Grã -Cruz da Ordem Militar 
de Sant’lago da Espada, em 2011 com a Grã -Cruz da Ordem da Liber-
dade, em 2004 com a Grã Cruz da Ordem do Infante e em 1991 com a 
Ordem de Mérito Civil. Foi -lhe ainda atribuída em 2004 pela Câmara 
Municipal do Porto a Medalha de Honra: Grau Ouro.

Condecorado em França em 2008 como Chevalier de la Légion 
d’Honneur e em 1996 com a Ordre Nationale du Mérit.

Condecorado pelo Reino de Espanha em 1998 com a Orden del 
Merito Civil.

Guilherme d’Oliveira Martins
Licenciado e Mestre em Direito na Faculdade de Direito da Universi-

dade de Lisboa, exerce atualmente a função de Professor Universitário 
Convidado na Universidade Lusíada.

Doutor Honoris Causa pela Universidade Lusíada, pela Universi-
dade Aberta e pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
(ISCSP).

É Administrador Executivo da Fundação Calouste Gulbenkian, 
 Coordenador Nacional do Ano Europeu do Património Cultural 2018 e 
Presidente do Conselho Fiscal da Caixa Geral de Depósitos, S. A.

Foi Presidente do Tribunal de Contas (2005 -2015) e nos Governos 
de Portugal foi, sucessivamente, Secretário de Estado da Administração 
Educativa (1995 -1999), Ministro da Educação (1999 -2000), Ministro da 
Presidência (2000 -2002) e Ministro das Finanças (2001 -2002).

Foi Presidente da SEDES — Associação para o Desenvolvimento Eco-
nómico e Social (1985 -1995) e Vice -Presidente da Comissão Nacional 
da UNESCO (1988 -1994). Foi igualmente Presidente da Comissão do 
Conselho da Europa que elaborou a Convenção de Faro sobre o valor 
do Património Cultural na sociedade contemporânea, Presidente da 
EUROSAI — Organização das Instituições Superiores de Controlo das 
Finanças Públicas da Europa (2011 -2014) e Presidente do Conselho de 
Prevenção da Corrupção (2008 -2015).
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É autor de diversas obras, entre as quais: «Oliveira Martins, Uma 
Biografia» (1986); «Ministério das Finanças, Subsídios para a sua His-
tória no Bicentenário da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda» 
(1988); «Escola de Cidadãos» (1992); «O Enigma Europeu” (1994); 
«Educação ou Barbárie?» (1999); «O Novo Tratado Constitucional 
Europeu (2004); Portugal, Identidade e Diferença — Aventuras da Me-
mória» (2007); «Património, Herança e Memória — A Cultura como 
Criação» (2009); «Mounier: O Compromisso Político», de Guy Coq 
(tradução e prefácio, 2012); «Na Senda de Fernão Mendes — Percursos 
Portugueses no Mundo» (2014); «Ao Encontro da História — O Culto 
do Património Cultural» (2018).

José Miguel Júdice
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra (1972), é Advogado desde 1975.
Foi Professor Assistente na Faculdade de Direito da Universidade 

de Coimbra (1972 -1977) e Professor Regente na Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa (1978 -1981). É, desde 2005, Professor 
Associado Convidado da Faculdade de Economia da Universidade 
Nova de Lisboa, desde 2005, Professor Convidado da Faculdade de 
Direito da Universidade Nova de Lisboa, desde 2006, e Professor 
no Mestrado Internacional do ISDE (Madrid) com a Columbia Law 
School (NY).

Foi Membro do Conselho Superior da Magistratura (1997 -2001), do 
Conselho Geral da Ordem dos Advogados (1995 -1998). Foi igualmente 
Bastonário da Ordem dos Advogados (2002 -2005), Vice -Presidente da 
Direção do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria 
Portuguesa (2011 -2013) e seu Presidente (2013 -2016), Presidente do 
Comité de Prática Processual (2006 -2008) e Membro da Direcção com 
Pelouro das Relações Internacionais (2008 -2014) da Associação Por-
tuguesa de Arbitragem. É, desde 2008, o Country Reporter de Portugal 
no ITA — Institute for Transnational Arbitration.

É autor de diversas obras, entre as quais: «Capital Markets in Portugal» 
(1994); «Securities Law» (Portuguese Chapter) (1996); «Regime legal 
das OPA em Portugal» (1996); Capítulo sobre Arbitragem no «Tratado de 
Direito do Petróleo» (2013); «Lei de Arbitragem Voluntária de Portugal 
anotada» (2015); «100 anos de Arbitragem» (2016).

É autor de artigos e textos apresentados em conferências sobre te-
mas de Arbitragem, Concessões de Serviço Público, Parcerias Público-
-Privadas, Mediação e Litigância, Direito da construção, Class actions, 
Direito do Consumo, Direito dos Contratos Internacionais, Mercado de 
Capitais, Arbitragem fiscal, Direito Administrativo e Direito Constitucio-
nal, publicados ou apresentados em Portugal, Brasil, Espanha, Angola, 
Argentina, Perú, França, Angola, Moçambique, Cabo Verde, Macau, 
Coreia do Sul, Moçambique, UK, EUA e Costa Rica.

É Membro da Ordem do Infante D. Henrique e da Légion d’Honneur.
311511341 

 Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.º 7071/2018
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.ª e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino, a seu 
pedido, a cessação de funções do Adjunto, Bruno Miguel Adrego Maia, 
cargo para o qual tinha sido designado pelo Despacho n.º 583/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9/2016, de 14 de janeiro 
de 2016.

2 — O presente despacho produz efeitos a 16 de julho de 2018.

17 de julho de 2018. — O Secretário de Estado dos Assuntos Parla-
mentares, Pedro Nuno de Oliveira Santos.

311519872 

 Despacho n.º 7072/2018
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 169.º, 

no n.º 1 do artigo 170.º e no n.º 1 do artigo 173.º, todos do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no n.º 6 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino alteração do estatuto remune-
ratório do técnico especialista do meu Gabinete, Hugo Daniel Matos 
de Oliveira, fixado, no ato da respetiva designação, pelo Despacho 
n.º 7308/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, de 
3 de março de 2016, passando o mesmo a corresponder integralmente ao 

 Despacho n.º 7073/2018
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
e no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
procede -se à alteração do despacho de delegação de competências na 
chefe do meu gabinete, Marina Sola Gonçalves, nos seguintes termos:

1 — O n.º 2 do Despacho n.º 3264/2018, publicado na 2.ª série do Diá-
rio da República, n.º 64, de 2 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Nas suas ausências e impedimentos, a chefe do gabinete é subs-
tituída pela Técnica Especialista Márcia Alexandra Gregório Galrão 
Sardinha»

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
17 de julho de 2018. — O Secretário de Estado dos Assuntos Parla-

mentares, Pedro Nuno de Oliveira Santos.
311519978 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 9933/2018
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se publica a lista de ordenação final, 
depois de homologada por meu despacho de 6 de junho de 2018, do 
procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, na 
modalidade de vínculo de emprego público, titulado por contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo incerto, aberto pelo Aviso 
(extrato) n.º 10073/2017 publicado no Diário da República n.º 169, 
2.ª série, de 1 de setembro de 2017 — REF.B.

Lista ordenação final — candidatos aprovados:

Bárbara do Nascimento Costa Nunes Roque — 15,30;
Andreia Filipa da Cruz Felício Santos — 13,88;
Jorge Filipe Carvalho Bernardino — 13,84:
Filipe Daniel Cunha Tavares Marques — 13,00;
Catarina Sofia do Carmo Miguel — 12,42;
Maria Luísa Cardoso de Albuquerque Inácio  -12,28;
Ana Sofia Teixeira Perdigão — 12,24;
Andreia Sofia Ramalho Martins — 12,14;
Pedro Manuel Dias Louro — 12,00;
Catarina Baltazar Vale da Silva — 11,98;
Inês Simões Farinha — 11,70;
Manuel Luís Maggessi Gouveia — 11,70;
Telma Maria Cavadas Pereira — 11,40;
Gonçalo José Morais da Mota — 10,58;
Jorge Miguel da Silva Mendes — 10,28;
Carla de Freitas Alves — 9,72;
Francisca Barroso Pereira Pratas Balhau — 9,72;
João Pedro Barroso Pereira Pratas Balhau — 9,72;

Candidatos não aprovados:

Adriana Isabel da Conceição Amôres — b),
Ana Alexandra Ferreira Teixeira — b);
Ana Catarina Dias Martins — b);
Ana Isabel Martins Catarino — b);
Ana Luísa Silva Lança Guerreiro Lameira — b);
Ana Mafalda Paiva Rodrigues — b);
Ana Rita dos Santos Ferreira — a);
Ângelo José Martins Diamantino de Matos — b);
Anna Carolina Pinho dos Anjos — a)
António Pedro Jorge Rodrigues — b);
Carole Caetano Teles — b);
Cristina da Conceição Fernandes Batista — a);

estabelecido para o cargo de adjunto de gabinete, em razão do acréscimo 
das responsabilidades que lhe estão agora cometidas.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de julho de 2018.
17 de julho de 2018. — O Secretário de Estado dos Assuntos Parla-

mentares, Pedro Nuno de Oliveira Santos.
311519904 


